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PORTARIA Nº 0169/2021/GCG-CG                                          João Pessoa-PB, 11 de agosto de 2021

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARA-
ÍBA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso XII, do Art. 12 e § 2º do Art. 25 da 
LC n° 87, de 02 de dezembro 2008, 

RESOLVE:
1. DESIGNAR o Militar Estadual adiante referenciado para exercer a função de Ges-

tor/Fiscal dos Contratos Administrativos a seguir discriminados, referente aos respectivos objetos:

Posto Matr. Nome Completo Contrato Objeto

Capitão QOA 519.120-3 EDUARDO RODRIGUES
0017/2021 Mobília
0018/2021 Mobília
0019/2021 Mobília

2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante o 
período de vigência do contrato.

Polícia Militar
da Paraíba

PORTARIA/UEPB/GR/0713/2021

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 47, inciso X, do Estatuto da Instituição, RESOLVE:

Designar o(s) servidor(es) abaixo relacionado(s) para exercer a função de Gestor/
Fiscal do(s) contrato(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.
Nome Matrícula CPF Nº do Contrato

Édna Raquel Clarindo Costa 205.442-6 108.567.104-66

0609/2021 (PE: 006/2020)
0610/2021 (PE: 006/2020)
0611/2021 (PE: 006/2020)
0649/2021 (PE: 006/2020)
0650/2021 (PE: 006/2020)

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande - PB, 10 de Agosto de 2021.

Profª. Drª. Célia Regina Diniz
Reitora da UEPB

Mat. 122.514-6

Universidade
Estadual da Paraíba

 PORTARIA n º 018/2021

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Diretor Presidente da Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias e em cumprimento às Resoluções da Controladoria Geral do Estado – CGE/PB, 

RESOLVE:
Art. 1º Designar, como Gestor de Contrato, o empregado abaixo discriminado:
Contrato nº 020/2021 – DTC/GOM(INV SERVICOS DE INSPEÇÕES E END'S 

LTDA)– Gestor: THIAGO CÉSAR RODRIGUES, matrícula nº 0066, CPF/MF nº020.377.754-90.
Parágrafo único. O Gestor do Contrato acima nominado deverá acompanhar e super-

visionar a execução do contrato e observar o cumprimento das cláusulas ajustadas.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.
João Pessoa, 11 de agosto de 2021.

 PORTARIA n º 019/2021

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Diretor Presidente da Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias e em cumprimento às Resoluções da Controladoria Geral do Estado – CGE/PB, 

RESOLVE:
Art. 1º Designar, como Gestor de Contrato, a empregada abaixo discriminada:
Contrato nº 021/2021 – DTC/GOM (BAHIA CONTROL COMÉRCIO REPRE-

SENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA)– Gestora: JERONY CAVALCANTI DE SOUZA SILVA, matrí-
cula nº 0051, CPF/MF nº623.580.144-00.

Parágrafo único. A Gestora do Contrato acima nominada deverá acompanhar e su-
pervisionar a execução do contrato e observar o cumprimento das cláusulas ajustadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.
João Pessoa, 11 de agosto de 2021.

JAILSON GALVÃO 
Diretor Presidente 

Companhia
Paraibana de Gás - PBGÁS

Autarquia de Proteção e Defesa do
Consumidor do Estado da Paraíba - Procon-PB

PORTARIA Nº  0012/GAB/SUP/PROCON/PB/2021

DISPÕE SOBRE AS ATIVIDADES E SITUAÇÕES CUJO GRAU 
DE RISCO SEJA CONSIDERADO ALTO PARA FINS DO DIS-
POSTO NO PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 55, DA LEI COMPLE-
MENTAR 123/06, COM AS MODIFICAÇÕES INCLUÍDAS PELA 
LEI COMPLEMENTAR 155/16 – FISCALIZAÇÃO ORIENTA-
DORA – CRITÉRIO DA DUPLA VISITA – MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NO QUE TANGE AO ÂMBI-
TO DA AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMI-
DOR – PROCON/PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO ESTADO DA PARAÍBA – PROCON/PB, no uso de suas atribuições institucio-
nais, e de acordo com as conveniências de gestão e os preceitos contidos na Lei Estadual nº 10.463/2015, 

RESOLVE:
Art. 1º. A presente Portaria regula, no que pertine a fi scalização das relações de con-

sumo, as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, ou seja, aquelas que, por sua 
natureza, comporta grau de risco incompatível com o procedimento disposto no artigo 55, da Lei Com-
plementar 123/06, com as modifi cações incluídas pela Lei Complementar 155/16, de modo a excluir a 
aplicação da fi scalização orientadora e a dupla visita, em microempresas e empresas de pequeno porte.

Art. 2º. Constituem atividades e situações cujo grau de risco é considerado alto, e 
portanto, por sua natureza, comportam grau de risco incompatível com o procedimento de fi scalização 
orientadora e dupla visita em microempresas e empresas de pequeno porte, as elencadas abaixo:

– Deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de 
projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos ou serviços, bem como prestar informações insufi cientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos (art. 12, CDC);

– Deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos relativos à pres-
tação dos serviços, bem como prestar informações insufi cientes ou inadequadas sobre sua fruição e 
riscos (art. 14, CDC);

– Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação ou, se normas específi cas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – CONMETRO (39, VIII, CDC);

– Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços inadequados ao fi m a que se 
destinam ou que lhe diminuam o valor (arts. 18, § 6º, III, e 20, CDC);

– Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços em desacordo com as indi-
cações constantes do recipiente, da embalagem, da rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 
variações decorrentes de sua natureza (art. 19, CDC);

– Deixar de empregar componentes de reposição originais, adequados e novos, ou 
que mantenham as especifi cações técnicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do 
consumidor (art. 21, CDC);

– Deixar de cumprir a oferta, publicitária ou não, sufi cientemente precisa, ou obriga-
ção estipulada em contrato (arts. 30 e 48, CDC);

– Deixar de assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não 
cessar a fabricação ou importação do produto (art. 32, CDC);

– Impedir ou difi cultar o acesso gratuito do consumidor às informações existentes em 
cadastros, fi chas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes (art. 43, CDC);

– Deixar de comunicar por escrito ao consumidor a abertura de cadastro, fi cha, regis-
tro e dados pessoais de consumo, quando não solicitada por ele (art. 43, § 2º, CDC);

– Deixar o fornecedor de manter em seu poder, na publicidade de seus produtos ou 
serviços, para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científi cos que dão 
sustentação à mensagem (art. 36, parágrafo único, CDC);

– Deixar de prestar informações ao órgão de defesa do consumidor quando notifi cado 
para tanto (art. 55, § 4º, CDC);

– Deixar de entregar orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos 
materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início 
e término dos serviços (art. 40, CDC);

– Deixar de assegurar ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou par-
cialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos (art. 52, § 2º, CDC);

– Deixar de prestar informações sobre questões de interesse do consumidor descum-
prindo notifi cação do órgão de defesa do consumidor (art. 55, § 4º, CDC).

– Exposição à venda de produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, 
falsifi cados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, ou perigosos ou, ainda, que este-
jam em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação (art. 
18, § 6º, II, CDC);

– Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços que acarretem riscos à saúde 
ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua 
natureza e fruição, bem como deixar de dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito (art. 8º, CDC); - Colocar ou ser responsável pela colocação no mercado de consumo, produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança (art. 10, CDC);– Deixar de informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da nocividade ou periculosidade de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segu-rança, ou deixar de adotar outras medidas cabíveis em cada caso concreto (art. 9º);– Deixar de comunicar à autoridade competente a nocividade ou periculosidade do produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da veri icação posterior da existência de risco (art. 10, § 1º, CDC);– Deixar de comunicar aos consumidores, por meio de anúncios publicitários 


